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PORTARIA CGM nº 004, de 26 de Junho de 2020. 

 

 

Estabelece os procedimentos para avaliação de 

empresas que adotam voluntariamente 

programas de integridade  

 

 

O CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CONTAGEM, no uso de suas 

atribuições legais e considerando o disposto na Lei 12.846, de 01/08/2013 e Decreto nº 619, 

de 14/08/2018.  

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º A elaboração e avaliação das ações de integridade das empresas observarão os 

procedimentos dispostos nesta Portaria e serão realizados pelo Núcleo de Transparência e 

Prevenção à Corrupção - NTPC. 

 

§1º Entende-se por programa de integridade o conjunto de procedimentos e mecanismos 

internos de integridade, disponibilização de canais de denúncia de irregularidades, na 

aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, bem como, ações e diretrizes com objetivo 

de detectar, prevenir e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a 

administração pública municipal. 

 

§2º A avaliação dos programas de integridade se aplica às empresas de Grande, Médio, 

Pequeno Porte, Microempresas e Microempreendedores individuais, nos termos da legislação 

em vigor. 

 

§3º Todas as comunicações a serem realizadas pela Controladoria Geral do Município – CGM 

/NTPC para as empresas no processo de certificação que trata essa portaria, realizar-se-ão 

através de e-mail e/ou notificações em plataforma eletrônica a ser disponibilizada por esses 

órgãos. 
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CAPÍTULO II 

DO PROCESSO DE INSCRIÇÃO, REQUISITOS E CRITÉRIOS 

 

Art. 2º O processo para avaliação do programa de integridade será realizado através do 

preenchimento, pela empresa, dos dados requeridos na plataforma eletrônica, disponibilizada 

pelo NTPC/CGM, inclusive obrigatoriedade de anexar documentos comprobatórios, e terá as 

seguintes fases: 

 

§1º Inscrição mediante acesso ao formulário eletrônico, por parte da empresa, disponível no 

Portal da Prefeitura de Contagem, no período de 29/06/2020 a 18/09/2020, sendo que não será 

cobrado das empresas qualquer valor para inscrição e avaliação. 

 

I – No caso de empresas que possuam matriz e filial a inscrição e avaliação deverão ser 

feitas individualmente, com a apresentação da documentação e comprovação dos requisitos 

correspondentes a cada CNPJ a que se pretende obter a certificação.  

 

§2º Preenchimento dos questionários com a respectiva documentação comprobatória a ser 

encaminhada pela empresa participante. 

 

I – Questionário com as informações relativas à estrutura organizacional da empresa: 

 

a. Informações da empresa, contendo: 

▪ Especificar o Porte da empresa 

▪ Número total de funcionários 

▪ Representante da empresa 

▪ Telefone 

▪ E-mail 

 

b. Informações sobre a área do programa de Integridade e ações de conduta ética da 

empresa: 

▪ Especificar a área e pessoa responsável 

▪ Contatos - Telefone e e-mail 

II – Comprovar os seguintes requisitos de admissibilidade para inscrição, que são de 

caráter eliminatório: 

 

a. Não constar do Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP ou do Cadastro de Fornecedores 

Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública – CADIMP. 

▪ Para comprovar tal requisito devem ser encaminhados documentos ou prints 

das telas de consulta. 
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b. Certidões que comprovem a regularidade fiscal no âmbito federal, estadual e 

municipal, quais sejam:  

▪ Cadastro CNPJ - Emissão de Comprovante de Inscrição e de Situação 

Cadastral, em consonância com Instrução Normativa RFB nº 1863 de 27 de 

dezembro de 2018; 

▪ Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 

da União (Receita Federal do Brasil); 

▪ Certidão Estadual em relação ao local do estabelecimento; 

▪ Certidão Municipal em relação ao local do estabelecimento, com autenticação 

digital; 

▪ Certificado de Regularidade do FGTS; 

▪ Certidão negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pela Justiça do Trabalho. 

III – Critérios de avaliação e pontuação do Programa de Integridade, vide Anexo I. 

 

§3º As respostas devem ser diretas, objetivas e comprovadas documentalmente, sendo que os 

exemplos de documentos indicados para comprovação têm caráter meramente 

exemplificativo, portanto, a empresa pode anexar o documento que entender necessário para 

comprovar suas respostas. 

 

§4º A empresa participante deverá proceder à validação e encaminhamento da inscrição, 

mediante Declaração de Veracidade das Informações, na qual atesta a autenticidade e 

atualização de todas as informações prestadas e documentos enviados à Controladoria Geral. 

 

§5º Análise da inscrição, requisitos e atribuição de pontuação será realizada pelo Núcleo de 

Transparência e Prevenção à Corrupção, com elaboração de relatório respectivo que será 

encaminhado à Auditoria Geral do Município para a verificação dos resultados.  

 

§6º A partir da divulgação do resultado, a empresa aprovada receberá certificado e Selo de 

Integridade que terá validade de uso por todo o ano de 2021. 

 

Art. 3º A pontuação será atribuída da seguinte forma:  

 

I – Critérios Objetivos do Programa de Integridade - 40 pontos, divididos da seguinte 

forma: 

a. Código de ética e conduta – 20 pontos 

b. Canal de comunicação para recebimento de denúncias – 20 pontos 

II – Respostas ao questionário de Avaliação do Ambiente de Integridade – 60 pontos, 

divididos da seguinte forma:  

a.  Comprometimento com práticas de Integridade – 25 pontos; 
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b.  Procedimentos, treinamentos e monitoramento – 15 pontos; 

c.  Adoção de medidas de inclusão e responsabilidade Social – 20 pontos. 

 

§1º Receberá o selo de integridade de Contagem a empresa que obtiver pontuação igual ou 

superior a 70 (setenta) pontos e que não tenham obtido nota zero em nenhuma das áreas do 

questionário de Avaliação do Ambiente de Integridade (item 2).  

 

§2º As microempresas (MEs), empresas de pequeno porte (EPPs) e Microempreendedor 

Individual (MEIs) que não se aplicam a legislação prevista no item 2.3, letras a e b, no anexo 

I, receberão a pontuação total considerando o tratamento diferenciado previsto na lei 

complementar nº 123/2000 e que não tenham obtido nota zero em mais de uma área do 

questionário (item 2). 

 

CAPÍTULO III 

DA AVALIAÇÃO E RESULTADOS 

 

Art. 4º A avaliação da CGM será realizada em até 45 dias após o período de encerramento das 

inscrições, oportunidade que será emitido relatório resumido e conclusivo acerca da 

pontuação obtida. 

 

§1º O Núcleo de Transparência e Prevenção à Corrupção fará em 30 dias avaliação do 

cumprimento dos requisitos de admissibilidade e atribuirá pontuação de acordo com a 

documentação apresentada pela empresa para os critérios objetivos e avalição do ambiente de 

integridade, conforme previsto nesta portaria. 

 

§2º A Auditoria Geral do Município terá 15 dias para fazer análise, verificação e certificação 

dos procedimentos realizados pelo NTPC.   

 

§3º O relatório conclusivo será encaminhado ao representante da empresa para conhecimento. 

 

Art. 5º A relação das empresas certificadas para a obtenção do Selo de Integridade de 

Contagem será publicada no Diário Oficial de Contagem. 

 

§1º Em caso de reprovação ou de discordância da nota atribuída à empresa aprovada, poderá 

ser apresentado recurso administrativo (vide anexo II), no prazo de 05 dias úteis a partir da 

publicação do Diário Oficial de Contagem. 
 

§2º O recurso deverá ser encaminhado ao Controlador Geral do Município para o endereço 

eletrônico selo.integridade@contagem.mg.gov.br e deverá constar: 

 

a. Pedido de esclarecimento sobre omissões e contradições; 
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b. Correção de erros materiais contidos no relatório de avaliação; 

c. Mensuração de resultados por item (descritos no art. 3º).  

 

§3º Na fase de recursos não caberá a apresentação de novos documentos. 
 

§4º O recurso será analisado pelo Controlador Geral no prazo de até 10 dias úteis.  

 

§5º Após a análise dos recursos, haverá publicação do resultado final dos aprovados no Diário 

Oficial de Contagem.  

 

Art. 6º A certificação das empresas aprovadas será feita mediante comunicação do Núcleo de 

Transparência e Prevenção à Corrupção, por meio de termo de autorização para utilização do 

Selo de Integridade de Contagem, vide Anexo III. 

 

§1º A utilização do Selo de Integridade de Contagem estará condicionada à manutenção da 

regularidade fiscal da empresa. 

 

§2º As informações e os documentos enviados pela empresa, assim como os relatórios 

resultantes da análise feita pelo Núcleo de Transparência e Prevenção à Corrupção, não serão 

divulgados a terceiros, salvo com a autorização expressa da empresa. 

§3º Não serão divulgados os nomes das empresas participantes que não conseguirem obter a 

pontuação necessária para certificação. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e revogam os dispositivos em 

contrário, em especial a Portaria CGM nº 003, de 10 de abril de 2019.·. 

Palácio do Registro, em Contagem, 26 de Junho de 2020. 

 

 

 
 

WEBER DIAS OLIVEIRA 

Controlador Geral 
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FASES DO PROCESSO PARA OBTENÇÃO DO SELO 
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ANEXOS 

 

 

ANEXO I 

 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E PONTUAÇÃO DO  

PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

 

1. REQUISITOS OBJETIVOS (comprovação deve ser anexada) 

 

1.1 - POSSUIR CÓDIGO DE ÉTICA OU DOCUMENTO EQUIVALENTE - (20 

PONTOS) 

O Código de ética é um documento que estabelece as diretrizes e regras para os funcionários e 

dirigentes (geralmente conhecido como Código de Ética ou Código de Conduta).  

O código de ética/conduta não tem padrão fixo, sendo que para esta avaliação deve conter, no 

mínimo: 

▪ Valores, princípios ou pilares fundamentais;  

▪ Políticas, normas e regras de conduta e controles internos destinados a evitar situações 

propensas ao oferecimento ou pagamento de propina, corrupção e a prática de fraude; 

▪ Padrões de conduta, políticas e procedimentos de integridade, aplicáveis a todos os 

empregados e administradores. 

O CDL e o SEBRAE disponibilizam modelos de código de ética/conduta para lojistas, 

microempresa e microempreendedor individual. 

 

✓ Forma de comprovação: A empresa deverá anexar cópia (digitalizada) do seu Código de 

Ética/Conduta.  

 

1.2 POSSUIR UM CANAL DE COMUNICAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE 

DENÚNCIAS - (20 PONTOS) 

A empresa deve contar com canal de comunicação que permita o recebimento de denúncias 

para ciência de possíveis irregularidades e adoção de medidas de correção.  

Recomenda-se que a empresa descreva cada um dos canais de denúncia, as formas como 

podem ser acessados e o modo como é feita a sua divulgação interna e externa. 

  

✓ Forma de comprovação: prints screens de telas da intranet e outros sistemas internos, 

cópias de informes do material de divulgação do canal de denúncia, comprovação de 

telefone exclusivo para divulgação de denúncia, print de tela do portal que faça referência 

aos canais, (Ouvidoria, site, 0800, e-mail, etc.), e-mail dedicado ao canal de denúncia que 

somente será aceito para microempresas e microempreendedor individual. 
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2. AVALIAÇÃO DO AMBIENTE DE INTEGRIDADE (comprovação deve ser anexada). 

 

2.1 COMPROMETIMENTO COM PRÁTICAS DE INTEGRIDADE - (25 PONTOS) 

 

A. A empresa adota medidas em relação ao comprometimento com a ética e integridade 

para combate à corrupção e à fraude em licitações, contratos e licenças? (10 pontos) 

▪ Implementação de controles internos/auditoria para prevenir a ocorrência de fraude e 

corrupção;  

▪ Orientações aos funcionários que participam dos processos de compras e licitações 

com o poder público, de modo a proibir, ou reforçar a proibição de dar ou oferecer 

suborno, assim entendido qualquer tipo de vantagem patrimonial ou extrapatrimonial, 

direta ou indireta, a qualquer agente público; 

▪ Ações de mitigação de riscos relacionadas à participação em licitações e contratos 

administrativos; ao pagamento de tributos; à obtenção de licenças, autorizações e 

permissões; a situações de fiscalização ou regulação; à contratação de atuais e ex-

agentes públicos, entre outros. 

▪ Medidas disciplinares em caso de violação do programa de integridade como constam 

no Código de Ética ou equivalente. 
 

B. A empresa orienta seus funcionários nas relações com o poder público, nas fases que 

antecedem as licitações, em especial para não emitir orçamentos simulados e para não 

atuar em conluio com outros participantes com preços acima do mercado 

(superfaturamento)? (05 pontos) 

▪ Regras ou orientações formais quanto a formular uma proposta para participar de 

licitação; 

▪ Orientações formais aos funcionários para evitar que o processo seja influenciado por 

combinação com concorrentes; 

▪ Orientações a não fornecer orçamentos de itens diversos de sua atividade comercial 

apenas para compor processos de compras. 
 

C. A empresa possui regras, orientações e promove reuniões para seus colaboradores 

acerca do oferecimento de brindes, presentes e quaisquer outros benefícios a agentes 

públicos? (05 pontos) 

▪ Orientação aos funcionários sobre o valor de brindes que, apesar de não recomendado, 

agentes públicos podem receber. Presentes não são permitidos.  

▪ O custeio de viagens, hospitalidade quando for o caso de necessidade para realização 

dos negócios com o município, não podem ser utilizados para ocultar o pagamento de 

vantagens indevidas; 

▪ Orientação formal acerca da proibição de negócios que podem ser caracterizados 

como troca de favores ou benefícios, seja de forma implícita ou explícita; 
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▪ Regras e orientações voltadas à transparência na realização de reuniões com servidores 

ou empregados públicos. 

 

D. A empresa possui regras e orientações sobre contratação e atuação de colaboradores 

que tem parentesco com agentes públicos que trabalham com as contratações e 

licenças? (05 pontos) 

▪ Regras e orientações sobre a atuação de diretores, funcionários e colaboradores que 

tenham parentesco com agentes públicos com poder decisório no âmbito de negócios e 

operações com órgãos e entidades do governo; 

▪ Regras para evitar o nepotismo, bem como orientações sobre a contratação 

(permanente ou eventual) de atuais e ex-servidores ou empregados públicos; 

▪ Regras para representação da empresa (prepostos, procuração, solicitação de serviços 

em órgão público, etc); 

▪ Procedimentos e regras para realizar a contratação de terceiros, de modo a averiguar se 

a pessoa física ou jurídica possui histórico de envolvimento em atos lesivos contra a 

administração pública. 

 

✓ Forma de comprovação para item 2.1 de (A) a (D): anexar documentação, do ano 

corrente, que conste, de maneira inequívoca, a participação de funcionários, exemplos: 

• Atas de reuniões com assinatura dos participantes, lista de presença em 

palestras/treinamentos/cursos tratando sobre o tema, entre outros. 

 

 

 

2.2 – PROCEDIMENTOS, TREINAMENTOS E MONITORAMENTO – (15 PONTOS) 

 

A. A empresa já realizou adaptação ou modificação com vista ao aperfeiçoamento do seu 

programa de integridade? (05 pontos) 

▪ Monitoramento contínuo do programa de integridade visando seu aperfeiçoamento na 

prevenção, detecção e combate à ocorrência dos atos lesivos previstos no art. 5º da Lei 

no 12.846/2013; 

▪ Aperfeiçoamento de algum dos principais processos mapeados em decorrência dos 

riscos detectados; 

▪ Atualização do código de conduta. 

 

✓ Formas de comprovação:  

• Documentos internos que demonstrem a aplicação dos resultados da análise de riscos à 

determinada atividade da empresa; 

• Apresentação do código de conduta anterior e indicação das modificações; 

• Apresentação de modificações dos principais processos apresentados. 
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B. A empresa possui controles que objetivem a pronta elaboração e confiabilidade de 

demonstrações financeiras? (05 pontos) 

 

✓ Formas de comprovação:  

 

Para pequenas, médias e grandes empresas: 

• Relatórios de auditorias, contabilidade e controles internos que assegurem elaboração e 

confiabilidade de relatórios e demonstrações financeiras da pessoa jurídica.  

Para microempresas e microempreendedor individual: 

• Declaração de IRPJ, Declaração Anual do Simples Nacional (DASN SIMEI), Fluxos de 

Caixa, Balancetes do ano corrente e possuir registro contábil que reflitam as transações 

da pessoa jurídica. 
 

C. Foi realizado, no ano corrente, algum tipo de capacitação ou treinamento para os 

funcionários e dirigentes sobre os temas de ética, compliance e integridade? (5 pontos) 

 

✓ Forma de comprovação: anexar documentação, do ano corrente, que conste, de maneira 

inequívoca, a participação de funcionários, exemplos: 

• Atas de reuniões com assinatura dos participantes, lista de presença em 

palestras/treinamentos/cursos tratando sobre o tema, comprovante de certificação de 

norma ISO (9001, 14001, 37001 ou 45001) ou contrato de terceiros para realização de 

eventos, palestras, workshop, entre outros. 

 

2.3 – ADOÇÃO DE MEDIDAS DE INCLUSÃO E DE RESPONSABILIDADE 

SOCIAL- (20 PONTOS) 

 

A. Pessoas com deficiência (PcD) (5 pontos) 

▪ A empresa tem em seu quadro de funcionários pessoas com deficiência (PcD) 

conforme a Lei nº 8.213 de 1991? (2 pontos) 

▪ A empresa atende os percentuais mínimos exigidos na legislação? (3 pontos) 

 

• De 100 até 200 empregados – 2% 

• De 201 até 500 empregados – 3% 

• De 501 até 1.000 empregados – 4% 

• Mais de 1.000 empregados – 5% 

✓ Formas de comprovação: Cópia da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) dos 

PcDs. Caso a empresa não tenha alcançado o percentual mínimo previsto na lei, deverá 

comprovar que as vagas tiveram ampla divulgação para seu preenchimento (anúncios de 

jornal e sites especializados, contratação de empresas de RH, etc.), justificando o motivo 

de não conseguir o percentual legal. 
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B. Contrato de aprendizagem (5 pontos) 

▪ A empresa atende a legislação 10.097/2000, que modificou a consolidação das leis de 

trabalho, que trata sobre o contrato de aprendizagem?  

 

✓ Formas de comprovação: Cópia da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), 

SEFIP, cópia da carteira ou contrato de trabalho. Caso a empresa não tenha alcançado o 

percentual mínimo previstos na Lei, deverá comprovar que as vagas tiveram ampla 

divulgação para seu preenchimento (anúncios de jornal e sites especializados, contratação 

de empresas de RH, etc.), justificando o motivo de não conseguir o percentual legal. 

 

C. A empresa adota alguma prática em relação às ações de responsabilidade social, no 

ano corrente? (10 pontos) 

▪ Adota boas práticas e ações concretas em relação ao meio ambiente e desenvolvimento 

sustentável (coleta seletiva, reciclagem, consumo sustentável de água, etc.). 

▪ Ajuda com regularidade ou mantém financeiramente alguma entidade/fundação com 

finalidade social e ambiental; 

▪ Incentiva seus funcionários para a prestação de serviço voluntário. 

✓ Formas de comprovação: Anexar comprovante com CNPJ das instituições beneficiadas, 

fotografias, publicações das ações no site da empresa e nas redes sociais, entre outros.  
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RESUMO 
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ANEXO II 

 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO PARA UTILIZAÇÃO EM CASO DE NÃO 

APROVAÇÃO OU CORREÇÃO DA NOTA 

 

 

 

AO ILUSTRÍSSIMO SR. CONTROLADOR GERAL  

DO MUNICÍPIO DE CONTAGEM – CGM 

 

 

A empresa (nome), CNPJ nº, endereço completo, e-mail, por meio do seu representante, 

vem, perante o Sr. Controlador Geral, interpor: 

 

 

 RECURSO ADMINISTRATIVO  

Contra o Relatório da CGM, alusivo à pontuação obtida pela empresa supra pelos motivos e 

fundamentos adiante declinados.  

 

I.  DOS FATOS E FUNDAMENTOS 

Descreva o motivo da não concordância acerca da pontuação sugerida pela Controladoria 

Geral do Município e o que possivelmente foi desconsiderado por este órgão de controle, que 

poderia ser avaliado para aumentar a pontuação. 

 

II. PEDIDOS (CONFORME §2º ART. 5º) 

Descreva os pedidos, o que exatamente você quer que seja analisado pelo Controlador Geral. 

 

 

Nestes termos, 

Pede Deferimento. 

 

Local, Data
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ANEXO III 

 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DO  

SELO DE INTEGRIDADE DE CONTAGEM 

 

A Controladoria Geral do Município de Contagem – CGM certifica que procedeu a análise do 

programa de integridade da empresa:  

 

___________________________________________________________________________, 

(nome) 

 

___________________________________________________________________________ 

                        (CNPJ) 

 

nos termos do Decreto nº 619/18 e Portaria CGM nº xxxxx (DOC xxxxxx), 

tendo obtido ao final do processo a nota __________, e a habilita a utilizar o 

SELO DE INTEGRIDADE DE CONTAGEM. 

 

O selo terá validade por todo o ano de _________, sendo que ao final deste prazo todos seus 

efeitos se extinguem de plano, independente de notificação.  

 

É vedada a extensão do uso do selo para grupo econômico ou para empresas que compõem 

um mesmo consórcio, salvo se todas as empresas do grupo tenham sido aprovadas e 

certificadas.  

 

A presente autorização será revogada por ato unilateral e motivado do Controlador Geral e do 

Núcleo de Transparência e Prevenção a Corrupção, caso a empresa: seja inserida em cadastros 

de empresas inidôneas ou impedidas/suspensas de contratar e licitar com a administração; 

incorra em processos administrativos sancionadores ou de responsabilização; atos ilícitos 

contra a Administração Pública, apurados em denúncias ou auditorias que possam aferir, 

ainda que de forma indiciária, a quebra do compromisso da empresa com a ética, a integridade 

e o combate a atos de fraude e corrupção. 

 

Contagem, _________ de ____________________________ de ____________. 
 

 

 

__________________________________ __________________________________ 

Representante da empresa Weber Dias Oliveira 

Controlador Geral do Município 

 


